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in the report which the United Kingdom has submitted
to te Committee on the Rights of the Child (CRC/C/
41/Add.9) or any other document or instrument having
a similar tenor that may derive from this alleged territorial
extension.

The United Nations General Assembly has adopted
resolutions 2065 (XX), 3160 (XXVIII), 31/49, 37/9, 38/12,
39/6, 40/21, 42/19 and 43/25 in which it recognizes that
a dispute exists concerning sovereignty over the Malvinas
Islands and urges the Argentine Republic and the Uni-
ted Kingdom of Great Britain and Northern Ireland
to continue the negotiations with a view to resolving
the dispute peacefully and definitively as soon as pos-
sible, assisted by the good offices of the Secretary-Gen-
eral of the United Nations, who is to report General
Assembly on the progress made.

The Argentine Republic reaffirms its rights of sov-
ereignty over the Malvinas Islands, South Georgia and
the South Sandwich Islands and the surrounding mar-
itime spaces, which are an integral part of its national
territory.»

Tradução

[A República Argentina] reporta-se ao relatório sub-
metido pelo Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda
do Norte ao Comité sobre os Direitos da Criança, o
qual contém uma adenda intitulada «Territórios Ultra-
marinos Dependentes e Dependências da Coroa do
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte»
(CRC/C/41/Add.9).

Nesse âmbito, a República Argentina relembra que,
através da sua nota de 3 de Abril de 1995, rejeitou
a extensão da aplicação da Convenção sobre os Direitos
da Criança às ilhas Malvinas, à Geórgia do Sul e às
ilhas Sandwich do Sul efectuada pelo Reino Unido da
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte em 7 de Setembro
de 1994.

O Governo da Argentina rejeita a designação das
ilhas Malvinas como territórios ultramarinos dependen-
tes do Reino Unido ou qualquer outra designação
similar.

Consequentemente, a República Argentina não reco-
nhece a secção relativa às ilhas Malvinas constante do
relatório que o Reino Unido submeteu ao Comité sobre
os Direitos da Criança (CRC/C/41/Add.9) nem qualquer
outro documento ou instrumento de teor similar passível
de decorrer da alegada extensão territorial.

A Assembleia Geral da Organização das Nações Uni-
das adoptou as Resoluções n.os 2065 (XX), 3160
(XXVIII), 31/49, 38/12, 39/6, 40/21, 41/40, 42/19 e 43/25,
nas quais reconhece que existe um diferendo relativo
à soberania sobre as ilhas Malvinas e insta a República
Argentina e o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda
do Norte a prosseguirem as negociações com vista a
uma resolução pacífica e definitiva do diferendo, tão
rápida quanto possível, com os bons ofícios do Secre-
tário-Geral da Organização das Nações Unidas, que
deverá manter a Assembleia Geral informada sobre os
progressos obtidos.

A República Argentina reafirma os seus direitos de
soberania sobre as ilhas Malvinas, a Geórgia do Sul
e as ilhas Sandwich do Sul e zonas marítimas circun-
dantes, que constituem parte integrante do seu território
nacional.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República

n.o 20/90, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 211 (suplemento), de 12 de Setembro de 1990, e
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 49/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 211 (suplemento), de 12 de Setembro de 1990, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 21 de
Setembro de 1990, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 248, de 26 de Outubro de
1990.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 4 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 197/2006

Por ordem superior se torna público ter a Jugoslávia
sucedido, junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 12 de Março de 2001, à Convenção sobre os Direitos
da Criança, concluída em Nova Iorque em 20 de Novem-
bro de 1989.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 20/90, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 211 (suplemento), de 12 de Setembro de 1990, e
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 49/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 211 (suplemento), de 12 de Setembro de 1990, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 21 de
Setembro de 1990, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 248, de 26 de Outubro de
1990.

A Convenção entrou em vigor para a Jugoslávia em
27 de Abril de 1992, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 4 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 198/2006

Por ordem superior se torna público ter a Jusgoslávia
confirmado, junto do Secretário-Geral das Nações Uni-
das, em 12 de Março de 2001, a retirada da reserva
feita aquando do depósito do instrumento de ratificação
da Convenção Sobre os Direitos da Criança, concluída
em Nova Iorque em 20 de Novembro de 1989.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 20/90, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 211 (suplemento), de 12 de Setembro de 1990, e
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 49/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 211 (suplemento), de 12 de Setembro de 1990, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 21 de
Setembro de 1990, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 248, de 26 de Outubro de
1990.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 4 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.




